
 

                 CONGRESSO NACIONAL 

 

 

 

EMENDA À MEDIDA PROVISÓRIA Nº 677, DE 2015 
 

 

 

 

Autor 

Deputado FABIO GARCIA 

 Partido 

PSB-MT 
 

 

1. ____ Supressiva 

 

2._X_ Substitutiva 

 

3. ____ Modificativa 

 

4.  ____ Aditiva 

 

 TEXTO / JUSTIFICAÇÃO 

A Medida Provisória nº 677, de 22 de junho de 2015, passa a vigorar com a seguinte redação:  

 

“Art. 1º A Lei nº 11.943, de 2009, passa a vigorar com as seguintes alterações:  

 

“Art. 22. Os contratos de fornecimento de energia elétrica celebrados entre 

concessionárias geradoras de serviço público, inclusive aquelas sob controle federal, 

com consumidores finais, vigentes à data de publicação desta Lei e que tenham 

atendido o disposto no art. 3º da Lei nº 10.604, de 17 de dezembro de 2002, serão 

aditados a partir de 1º de julho de 2015, desde que atendidas as condições estabelecidas 

neste artigo, mantidas as demais condições contratuais.  

 

§ 1º Os contratos de que trata o caput terão seu término em 8 de fevereiro de 2037.  

 

§ 2º As reservas de potência a serem contratadas de 1º de julho de 2015 a 8 de 

fevereiro de 2032 corresponderão a montante de energia igual à soma das parcelas a 

seguir: 

 

I - totalidade da parcela da garantia física vinculada ao atendimento dos contratos 

de fornecimento alcançados pelo caput, a qual não foi destinada à alocação de cotas de 

garantia física de energia e de potência, nos termos do art. 1º, § 10, § 11 e § 12, da Lei 

nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013; e 

 

II - parcela vinculada a noventa por cento da garantia física da Usina Hidrelétrica 

Sobradinho, no centro de gravidade do submercado da usina, deduzidas as perdas 

elétricas e o consumo interno.  

 

§ 3º A partir de 9 de fevereiro de 2032, as reservas de potência contratadas serão 

reduzidas uniformemente à razão de um sexto a cada ano, observado o disposto no § 1º.  

 

§ 4º Nos períodos estabelecidos a seguir, estarão sujeitos à alocação de cotas de 

garantia física de energia e de potência para as concessionárias e permissionárias de 

serviço público de distribuição de energia elétrica do Sistema Interligado Nacional - 

SIN, nos termos do art. 1º da Lei nº 12.783, de 2013, os montantes de energia 

correspondentes a: 

 

I - redução uniforme e anual dos contratos estabelecida no § 3º, no período de 9 de 
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fevereiro de 2032 a 8 de fevereiro de 2037; e 

 

II - qualquer rescisão ou redução permanente dos montantes contratados ao longo 

de sua vigência, no período de 9 de fevereiro de 2022 a 8 de fevereiro de 2037, 

observado o disposto no § 12.  

 

§ 5º Observado o disposto neste artigo, a concessão da usina de que trata o inciso 

II do § 2º será prorrogada pelo prazo de até trinta anos, afastado o prazo de antecipação 

previsto no art. 12 da Lei nº 12.783, de 2013.  

 

§ 6º A garantia física da usina de que trata o inciso II do § 2º não está sujeita à 

alocação de cotas de garantia física de energia e potência estabelecida no inciso II do § 

1º do art. 1º da Lei nº 12.783, de 2013, no período de 9 de fevereiro de 2022 a 8 de 

fevereiro de 2037, observado o disposto no § 4º.  

 

§ 7º O valor da tarifa dos contratos de que trata o caput será atualizado, 

considerada a variação do índice de atualização previsto contratualmente, desde a data 

de sua última atualização até 30 de junho de 2015.  

 

§ 8º Em 1º de julho de 2015, o valor da tarifa atualizado nos termos do § 7º será 

majorado em vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento.  

 

§ 9º A partir de 1º de julho de 2016, o valor da tarifa será reajustado anualmente 

em 1º de julho, conforme índice de atualização disposto a seguir: 

 

I - setenta por cento da variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo - IPCA, publicado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, 

referente aos doze meses anteriores à data de reajuste da tarifa; e 

 

II - trinta por cento da expectativa da variação do IPCA para os doze meses 

seguintes à data de reajuste da tarifa, estimada com base na taxa de inflação implícita 

na relação entre as taxas de juros da Letra do Tesouro Nacional - LTN e das Notas do 

Tesouro Nacional Série B - NTN-B ou entre títulos equivalentes que vierem a substituí-

los, conforme dispuser o regulamento.  

 

§ 10.  O montante de energia estabelecido no § 2º será rateado entre os 

consumidores de que trata o caput na proporção do consumo médio apurado entre 1º de 

janeiro de 2011 e 30 de junho de 2015.  

 

§ 11.  A critério de cada consumidor, o montante de energia disponível em seus 

contratos de fornecimento poderá ser rateado entre suas unidades consumidoras 

atendidas pelas concessionárias geradoras de serviço público a que se refere o caput.  

 

§ 12.  Na hipótese dos consumidores não manifestarem interesse em aditar total ou 

parcialmente seus contratos nos termos deste artigo ou decidirem pela rescisão ou 

redução de seus contratos ao longo de sua vigência, os montantes de energia dos 

contratos deverão ser facultados aos demais consumidores para rateio.  

 

§ 13.  Sem prejuízo da aplicação dos reajustes em 1º de julho de cada ano, 

conforme definido no § 9º, as tarifas de energia e de demanda calculadas nos termos 
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dos § 7º e § 8º serão objeto das seguintes condições: 

 

I - a tarifa de demanda no segmento fora de ponta terá um adicional tarifário de 

doze inteiros e sete décimos vezes o seu valor, que vigorará, excepcionalmente, de 1º 

de julho de 2015 a 31 de dezembro de 2015; 

 

II - as tarifas de energia e demanda, nos segmentos de ponta e fora de ponta, terão 

redução de oito inteiros e oito décimos por cento, que vigorará, exclusivamente, no 

período de 1º de janeiro de 2016 a 31 de janeiro de 2022, para compensação do 

adicional tarifário de que trata o inciso I; 

 

III - nos reajustes anuais, a partir de 1º de julho de 2016 até 1º de julho de 2021, 

inclusive, serão consideradas como base de incidência as tarifas definidas com 

aplicação do disposto no inciso II; e 

 

IV - a partir de 1º de fevereiro de 2022, as tarifas de energia e demanda serão 

calculadas a partir dos valores estabelecidos nos termos dos § 7º e § 8º, acrescidos dos 

reajustes anuais.  

 

§ 14.  A energia livre será aquela que ultrapassar os seguintes referenciais de 

energia contratada a cada ano: 

 

I - para o segmento fora de ponta, a energia associada à reserva de potência 

contratada neste segmento considerando o fator de carga unitário; e 

 

II - para o segmento de ponta, a energia associada ao maior valor entre: 

 

a) a reserva de potência contratada neste segmento considerando o fator de carga 

unitário; e 

 

b) noventa por cento da reserva de potência contratada no segmento fora de ponta.  

 

§ 15.  Observado o disposto nos § 10, § 11 e § 12, a reserva de potência a ser 

contratada anualmente poderá ser alterada pelo consumidor com antecedência de 

sessenta dias antes do início do ano civil subsequente, nos seguintes termos: 

 

I - o consumidor deverá apresentar sua revisão de reserva de potência anual 

contratada para o ano seguinte em cada segmento horo-sazonal; 

 

II - a reserva de potência anual deverá respeitar o limite superior estabelecido pelo 

montante de energia contratado; 

 

III - a reserva de potência anual no segmento de ponta deverá respeitar o limite 

inferior de noventa por cento da reserva de potência contratada neste segmento, 

exclusivamente para os consumidores que tiverem contratado o mesmo montante de 

reserva de potência contratada nos segmentos de ponta e fora de ponta; 

 

IV - não será admitida redução de reserva de potência anual no segmento fora de 

ponta; e 
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V - não se aplica o disposto no inciso II do § 4º e no § 12 à eventual redução anual 

de reserva de potência.  

 

§ 16.  As concessionárias geradoras de serviço público de que trata o caput 

aportarão, na Conta de Desenvolvimento Energético, criada pela Lei 10.438, de 26 de 

abril de 2002, a receita dos contratos, deduzidos os tributos devidos sobre a receita 

bruta e os encargos setoriais relativos à Reserva Global de Reversão, instituída pela Lei 

nº 5.655, de 20 de maio de 1971, e relativos a Pesquisa e Desenvolvimento, previstos 

na Lei nº 9.991, de 24 de julho de 2000, no valor que exceder à aplicação da tarifa 

calculada pela Aneel, nos termos do art. 1º, § 1º, inciso I, da Lei nº 12.783, de 11 de 

janeiro de 2013, relativa aos seguintes montantes de energia, observado o disposto no § 

3º: 

 

I - na totalidade da parcela da garantia física referida no inciso I do § 2º nos 

seguintes termos: 

 

a) trinta por cento da diferença prevista no caput, no período de 1º de janeiro de 

2016 a 8 de fevereiro de 2022; 

 

b) oitenta e oito por cento da diferença prevista no caput, no período de 9 de 

fevereiro de 2022 a 8 de fevereiro de 2030; e 

 

c) cem por cento da diferença prevista no caput, no período de 9 de fevereiro de 

2030 a 8 de fevereiro de 2037; e 

 

II - noventa por cento da garantia física da usina de que trata o inciso II do § 2º no 

centro de gravidade do submercado da usina, deduzidas as perdas elétricas e o consumo 

interno, nos seguintes termos: 

 

a) oitenta e oito por cento da diferença prevista no caput, no período de 9 de 

fevereiro de 2022 a 8 de fevereiro de 2030; e 

 

b) cem por cento da diferença prevista no caput, no período de 9 de fevereiro de 

2030 a 8 de fevereiro de 2037.  

 

§ 17.  Excepcionalmente para o período de 7 de julho de 2015 a 31 de dezembro de 

2015, não será destinado à alocação de cotas de garantia física de energia e de potência 

de que trata o inciso II do § 1º do art. 1º da Lei da nº 12.783, de 2013, o montante de 

cotas de garantia física de energia e de potência correspondente a três vezes o montante 

de energia estabelecido no inciso I do § 2º, sendo alocado às concessionárias geradoras 

de serviço público de que trata o caput.  

 

§ 18.  A partir do vencimento dos contratos de fornecimento de energia elétrica 

celebrados entre concessionárias geradoras de serviço público, inclusive aquelas sob 

controle federal, com os consumidores finais de que trata esta Lei, será de livre escolha 

dos consumidores o fornecedor com quem contratará sua compra de energia elétrica.” 

(NR) 

 

Art. 2º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.”  
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JUSTIFICAÇÃO 

 

 

A presente proposição busca alterar a destinação da receita dos contratos de 

fornecimento de energia elétrica celebrados entre concessionárias geradoras de serviço 

público, inclusive aquelas sob controle federal, com consumidores finais, vigentes à data de 

publicação desta Lei e que tenham atendido o disposto no art. 3º da Lei nº 10.604, de 17 de 

dezembro de 2002, o que alcança, basicamente, contratos firmados entre a Companhia Hidro 

Elétrica do São Francisco (Chesf), empresa estatal controlada pela Eletrobras, e alguns 

consumidores eletrointensivos localizados na Região Nordeste. Esses contratos, que vencem 

em 30 de junho de 2015, foram firmados na década de 70 do século passado para incentivar a 

instalação de grandes indústrias na Região Nordeste e, com isso, reduzir desigualdades 

regionais. 

 

Em seu texto original, a Medida Provisória 677/2015 destina tais recursos ao Fundo de 

Energia do Nordeste – FEN, que: 

i. tem como objetivo implantar empreendimentos de energia elétrica por meio de 

Sociedades de Propósito Específico; 

ii. terá a Chesf como acionista, no limite de 49% do capital próprio dessas sociedades; 

iii. será administrado por instituição financeira controlada pela União; 

iv. terá seus recursos aplicados conforme as decisões de um Conselho Gestor, cujos 

membros serão designados pelo Ministro de Estado de Minas e Energia; e 

v. deverá aplicar, no mínimo, 50% dos recursos na Região Nordeste, podendo o 

restante ser destinado às demais regiões brasileiras. 

 

Em que pese os benefícios óbvios que o FEN produzirá à Chesf, que contará com uma 

fonte de capital subsidiada para seus investimentos em novos empreendimentos, o Fundo 

também produz distorções concorrenciais no mercado de geração, na medida em que 

privilegia a Chesf, em detrimento das demais geradoras, que continuaram dependendo das 

fontes tradicionais de financiamento de longo prazo.  

 

Também se destaca que esse benefício à Chesf representa um custo aos consumidores 

brasileiros, uma vez que, caso não fossem renovados os contratos de que trata a MP 677/2015, 

a energia destinada a atendê-los seria revertida ao mercado cativo de energia elétrica, ofertada 

a todas as distribuidoras brasileiras. Por trata-se de “energia velha”, estima-se que o custo por 

MWh dessa energia ficasse abaixo de R$ 30,00, o que representaria uma redução na tarifa 

paga pelos consumidores às distribuidoras de energia elétrica. Assim, o agente que arca com o 

custo das vantagens oferecidas àquelas indústrias contratantes é o já tão onerado consumidor 

de energia elétrica. 

 

Além disso, há que se atentar para a crise enfrentada pelo setor elétrico, em boa parte 

causada pelo expressivo crescimento das despesas da Conta de Desenvolvimento Energético – 

CDE. A Medida Provisória nº 579, de 2012, posteriormente convertida na Lei nº 12.783, de 

11 de janeiro de 2013 promoveu profundas alterações na CDE, alterando seus objetivos a 

mesma, entre eles: 

- Prover recursos e permitir a amortização de operações financeiras vinculados à indenização 

por ocasião da reversão das concessões ou para atender à finalidade de modicidade tarifária; 

- Prover recursos para os dispêndios da Conta de Consumo de Combustíveis (CCC), referente 
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à geração de energia em sistemas elétricos isolados; 

- Promover a competitividade da energia produzida a partir de fontes eólica, termossolar, 

fotovoltaica, pequenas centrais hidrelétricas, biomassa, outras fontes renováveis e gás natural; 

- Prover recursos para compensar descontos aplicados nas tarifas de uso dos sistemas elétricos 

de distribuição e nas tarifas de energia elétrica; 

- Prover recursos para compensar o efeito da não adesão à prorrogação de concessões de 

geração de energia elétrica, assegurando o equilíbrio da redução das tarifas das 

concessionárias de distribuição. 

 

As alterações propostas pelo governo federal fizeram com que as despesas da CDE 

aumentassem em 760% passando de R$ 3.3 bilhões em 2012 para R$ 25,2 bilhões em 2015. 

Obviamente, a partir das alterações propostas pelo governo federal, a CDE passou a ter um 

impacto significativo na conta de energia de todos os brasileiros. 

 

Vale salientar que ao fazer as alterações na CDE, o Governo Federal concentrou na 

CDE uma série de subsídios e obrigações do setor elétrico, alguns inclusive já existentes, 

porém anteriormente distribuídos aos consumidores de energia do Brasil de forma totalmente 

distinta ao critério da CDE. 

 

Para reduzir o impacto do aumento gigantesco de despesa na CDE e a fim de anunciar 

em 2013 uma redução no preço de energia elétrica no Brasil, o Governo Federal decidiu 

aportar vultosos recursos financeiros diretos do Tesouro Nacional na conta da CDE. Entre 

2013 e 2014, o Governo Federal aportou por meio do Tesouro Nacional mais de R$ 20 

bilhões nas contas da CDE. 

 

A problemática envolvendo a CDE se agrava sobremaneira quando o Governo Federal 

muda à decisão política feita em 2013 e 2014, e decide em 2015 não aportar mais recursos do 

Tesouro Nacional na conta da CDE. Como resultado, a CDE foi o principal motivo do 

exorbitante aumento de energia no Brasil de 23,4% em média, anunciado pelo Governo em 27 

de fevereiro do correte ano. 

 

Com isto, não somente volta-se atrás na redução tarifária feita em 2013 motivada por 

estes aportes do Tesouro, mas o Governo Federal faz com que sobre para os consumidores 

brasileiros a obrigação de pagar uma despesa gigantesca por meio de um critério de 

distribuição totalmente injusto. 

 

A redação original da Lei nº 10.438, de 2002, estabeleceu que o critério de distribuição 

das despesas da CDE fosse realizado com valor idêntico ao estipulado para o ano de 2001, 

mediante aplicação da sistemática de rateio de ônus e vantagens decorrentes do consumo de 

combustíveis fósseis para a geração de energia elétrica para as usinas termelétricas situadas 

nas regiões abrangidas pelos sistemas elétricos interligados, em operação em 6 de fevereiro de 

1998. 

 

Na prática, a Lei nº 10.438, de 2002, determinou que os consumidores dos 

submercados Sudeste/Centro-Oeste e Sul pagassem um valor de cota da CDE, por MWh, 4,5 

vezes maior em relação àqueles situados no submercados Norte e Nordeste, ou seja, foi 

estabelecido um subsídio cruzado entre consumidores desses submercados, tendo em vista a 

participação desses submercados no setor elétrico. Essa regra fez com que os primeiros 

respondessem, na média, por 94% das cotas arrecadadas e aos demais caberiam 6%. Vale 

ainda salientar que esta distorção gigantesca na distribuição das despesas da CDE se faz 
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presente entre consumidores de uma mesma região. Por exemplo, os consumidores do Acre 

pagam 4,5 vezes mais cotas da CDE do que qualquer outro consumidor do Norte do Brasil. 

 

No final esta regra de distribuição injusta, faz com que as pessoas da mesma classe 

social sejam tratadas de forma diferente simplesmente por residirem em regiões geográficas 

distintas, no mesmo país. Fazer justiça social significa tratar igualmente os iguais e 

desigualmente os desiguais na medida em que eles se desigualam. E os mato-grossenses, os 

gaúchos, os nordestinos, os amazonenses, entre outros, não se desigualam por morarem em 

unidades federativas distintas, dentro de um mesmo país. 

 

A Constituição Federal prevê que todos são iguais perante a lei, sem distinção de 

qualquer natureza. O princípio da igualdade consagra a igualdade de aptidões e de 

possibilidades virtuais dos cidadãos de gozar de tratamento isonômico pela lei. Por meio 

desse princípio são vedadas as diferenciações arbitrárias e absurdas, não justificáveis pelos 

valores da Constituição Federal, e tem por finalidade limitar a atuação do legislador, do 

intérprete ou autoridade pública e do particular. Ele afronta o direito dos brasileiros 

insculpidos em artigos da Constituição Federal como o caput do art. 5º, além do art. 150º, II 

que veda a União, os Estados, o DF e os Municípios, instituírem tratamento desigual entre 

contribuintes que se encontrem em situações equivalentes. 

 

Assim, nossa proposta suprime a criação daquele Fundo e realoca os recursos dos 

contratos alcançados pela MP 677/2015 na CDE, a fim de mitigar o impacto sobre a renda dos 

consumidores de energia das novas despesas que oneram aquela Conta, além de corrigir uma 

nova distorção criada pela MPV 677/2015. 

 

Esperamos, então, o apoio de nossos ilustres Pares para a aprovação dessa importante 

proposta. 

  
 

ASSINATURA 

 

Deputado FABIO GARCIA 
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